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JEFATURA DEL ESTADO 
L E V 
L a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s m a n t i e n e n p r inc ip ios , t a n t o en lo q u e a fec ta a la definición J 
n a t u r a l e z a d e las coope ra t ivas c o m o a las n o r m a s p o r q u e se rigen y p o r las q u e se desenvueki 
su acc ión d i rec to ra , q u e no es tán en a r m o n í a con la o r i en tac ión del n u e v o E s t a d o . 
E s necesa r io i n s p i r a r el m o v i m i e n t o c o o p e r a t i v o e spaño l en p r inc ip ios de permanencia e i j 
la o b r a y a u t o r i d a d en la f u n c i ó n , lo q u e exige la exis tencia d e ó rganos , r ec to res au tor i ta r ios , conij 
p e t e n t e s y r e s p o n s a b l e s d e s u ges t ión . 
P o r o t ra pa r t e , el n e x o q u e h a b r á de exis t i r en t re las e n t i d a d e s económicas cooperado: 
y los S ind ica tos N a c i o n a l e s q u e h a y a n de cons t i tu i r se , hace i n d i s p e n s a b l e es tablecer en su a : 
t u a c i ó n u n a de l imi t ac ión clara de los va r io s fines de cada u n a de ellas, en evi tac ión de confusi 
n i s m o s q u e se o b s e r v a n en la leg is lac ión h o y v i g e n t e en esta ma te r i a . 
U n a vez r e c o g i d a la exper ienc ia d e es ta p r i m e r a m o d i f i c a c i ó n de las. l eyes v igentes , sobr 
coope rac ión y del f u n c i o n a m i e n t o de . las e n t i d a d e s coopera t ivas , en su re lac ión con los Sindi 
ca tos a f ines c o r r e s p o n d i e n t e s , se d i s p o n d r á de base m á s a m p l i a de c o n o c i m i e n t o q u e permifc 
el m e j o r a m i e n t o y un i f i cac ión de esta l eg i s lac ión . 
En su v i r t u d ; 
D I S P O N G O : -
Articulo primero.—A p a r t i r de la p r o m u l g a c i ó n de esta L e y y p a r a t o d o s los efectos lega 
les, se e n t e n d e r á p o r S o c i e d a d C o o p e r a t i v a la a soc iac ión d e . p e r s o n a s n a t u r a l e s o j u r íd i cas que, aju; 
t á n d o s e en su o rgan izac ión y en su f u n c i o n a m i e n t o a las p re sc r ipc iones v igen tes , con las modi 
ficaciones q u e i n t r o d u c e la p r e s e n t e d i spos ic ión , y t e n d i e n d o a evi tar el lucro , t e n g a por objet 
sa t i s facer a l g u n a n e c e s i d a d c o m ú n , p r o c u r a n d o el m e j o r a m i e n t o económico social de los asociados 
m e d i a n t e la acción c o n j u n t a de és tos en u n a ob ra colectiva, así como co labora r con los Sindica 
t o s N a c i o n a l e s en la so luc ión de los p r o b l e m a s de t ipo económico . 
Son cond ic iones legales necesar ias y b á s i c a s p a r a t o d a s las C o o p e r a t i v a s : , 
P r i m e r a . — E s t a r r e g i d a s de a c u e r d o con s u s e s t a t u t o s , p o r u n a J e f a t u r a de la Cooperativi 
S e g u n d a . — I g u a l d a d del d e r e c h o de v o t o p a r a t o d o s los socios . U n i c a m e n t e en las coopi 
r a t ivas c las i f icadas como p r o f e s i o n a l e s , p o d r á es tab lecerse p o t los e s t a tu tos , q u e a lgunos SOCIÍI 
t e n g a n h a s t a u n m á x i m o de t res vo tos , s e g ú n la cuan t í a de su pa r t i c ipac ión en las operacione 
sociales , pe ro s i empre con la i n d e p e n d e n c i a de l capi ta l a p o r t a d o y sin q u e la p l u r a l i d a d de voto 
sea ap l icab le a los a s u n t o s de í n d o l e pe r sona l . 
T e r c e r a . — Q u e n i n g u n a f u n c i ó n d i rec t iva o de ges t ión esté v i n c u l a d a de m o d o permanent 
en p e r s o n a o e n t i d a d d e t e r m i n a d a , ni sea d e l e g a d a en e m p r e s a ge s to r a a l g u n a . . 
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C u a r t a . — Q u e las part ic ipaciones en el capital social no sean t ransfer ibles , sino entre los s . i . 
cios, con los requis i tos que se fijen en los respect ivos estatutos. 
Articulo segundo—Los fines de las Coopera t ivas serán los económicos que caracterizan su 
actividad, y los sociales que sean consecuencia del cumplimiento de los pr imeros. 
Articulo tercero—Las Coopera t ivas p o d r á n elegir l ibremente su t í tulo social, s iempre que 
en el mismo no empleen té rmino a lguno que esté en contradicción con lo d i spues to en el articul® 
anterior. 
Articulo cuarto.—Cada Coopera t iva tendrá su func ión propia , con un objet ivo concreto que 
evite el con fus ion i smo de sus ac t iv idades económicas dis t intas , y a tal obje to q u e d a n supr imidas 
las Coope ra t ivas mix ta s e inde te rminadas . 
Las subs is ten tes se clasificarán en los s iguientes g r u p o s : 
P r i m e r o . — C o o p e r a t i v a s de consumidores . 
S e g u n d o . — C o o p e r a t i v a s de produc tores profesionales . 
T e r c e r o . — C o o p e r a t i v a s de crédito, de ahorro y de seguros . 
E n t r e las Coope ra t ivas de consumidores se d i s t ingui rán : 
Pr imero .—Coopei-a t ivas . d is t r ibut ivas o de consumo. 
S e g u n d o . — C o o p e r a t i v a s de suminis t ros especiales (agua, gas, energía eléctrica). 
Te rce ro .—Coopera t ivas sanitarias (socorros, asistencia médico-farmacéut ica , hospi tal ización, 
enterramientos). 
C u a r t o . — C o o p e r a t i v a s de servicios diversos (alojamientos, res taurantes , enseí iania , trans-< 
portes, etc.) . 
Q u i n t o . — C o o p e r a t i v a s de la vivienda. 
Las Coope ra t ivas de p roduc tores profesionales, a t end iendo a la naturaleza de la indus t r ia 
I ejercida o servida, se subd iv id i rán en la siguiente f o r m a : 
P r imero .—Agr íco las , pecuar ias y forestales. 
S e g u n d o . — P e s q u e r a s y de servicios mar í t imos . 
T e r c e r o . — M i n e r a s y minero-metalúrgicas . 
C u a r t o . — D e producc ión indust r ia l . 
Q u i n t o . — D e la construcción. 
S e x t o . — D e t ranspor tes y comunicaciones 
Sépt imo.—Comerc ia les . 
C u a n d o los socios de una cooperativa deseen realizar cualquiera, otro de los fines econó-
Itaicos que el cooperat iv ismo reconoce y la Ley admita , podrán formar otra nueva ent idad coope-
Irativa de na tura leza a p r o p i a d a al logro de este fin, pero no podrá desenvolverse esta nueva acti-
[vidad p r e t end ida den t ro de la cooperativa existente como función der ivada o complementaria , si 
|no es por cansas jus t i f icadas y previa autorización del Minis ter io de Organizac ión y Acción 
I Sindical. 
En cumpl imiento de este precepto, cuando no proceda la excej:)ción de te rminada en el ar-
jHculo anter ior , las C a j a s Rurales , Ca ja s de A h o i r o s o Préstamos, Sección de Seguros, etc., que 
láctuálmente existan f u n c i o n a n d o como continuación o sección de una Coopera t iva , . se reorganiza-
jíán, independ ien temente , como nuevas cooperativas, con persona l idad propia, separada de t o d a 
| | t r a ent idad, con la que p o d r á mantener el nexo y las relaciones económicas que estimen necesa-
|íias para el cumpl imiento de sus fines. 
Artículo quinto.—L^s actuales. Juntas directivas serán sus t i tu idas por la Jefatura de la Co-
[Operativa, f o r m a d a por un Jefe y una Jun ta rectora. 
El Jefe de la Coopera t iva será elegido po r la Asamblea general de socios, r eun idos con 
[tarácter ex t raord inar io para tal objeto. 
Articulo sexto.—La Jun ta rectora estará compuesta por un Secretario y cinco Vocales . 
Esta J u n t a será elegida s imul táneamente con el Jefe de la Coopera t iva , por la libre volun-
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^tacl de la A s a m b l e a gene ra l de socios , c o n v o c a d a con el carác ter e x t r a o r d i n a r i o q ü e d e t e r m i n a el 
a r f i c u l o an te r io r . 
D e t o d a elección, t a n t o del Je fe de la C o o p e r a t i v a , como de la J u n t a rec to ra , se d a r á co-
n o c i m i e n t o , en ac ta r a z o n a d a , al M i n i s t r o de O r g a n i r a c i ó n y A c c i ó n Sindica l , el q u e , p o r mot ivo 
f u n d a d o y p r e v i o i n f o r m e del Servicio de C o o p e r a c i ó n de su D e p a r t a m e n t o , p o d r á ' o p o n e r su veto 
a las p e r s o n a s e leg idas , o r d e n a n d o a la C o o p e r a t i v a i n t e r e s a d a p r o c e d a a ver i f icar n u e v a elección 
t o t a l o parc ia l . P o r a n á l o g a s r azones y p r ev io s los m i s m o s t r ámi te s , el M i n i s t r o p o d r á des t i t u i r a 
cua lqu ie r m i e m b r o de la J e f a t u r a de la C o o p e r a t i v a , o r d e n a n d o n u e v a elección. 
La J u n t a r e c t o r a t e n d r á f u n c i o n e s a s e s o r a s e i n t e r v e n t o r a s en t o d a s aque l l a s cues t iones y 
m a t e r i a s q u e d e t e r m i n e n los e s t a t u t o s de cada coope ra t iva . 
Si cua t ro o m á s m i e m b r o s de esta J u n t a rec to ra se o p u s i e r a n a los a c u e r d o s o resoluc iones 
t o m a d o s p o r el J e fe de la C o o p e r a t i v a , se some te r á esta p u g n a de cr i ter io a la de l ibe rac ión de la 
'"Asamblea gene ra l de socios . Si d i cha A s a m b l e a genera l dec la rase su c o n f o r m i d a d con el ve to for-
m u l a d o p o r los m i e m b r o s de la J u n t a , q u e d a r á d e s t i t u i d o d i cho Je fe , c o m u n i c á n d o s e este h e c h o al 
' 'Min is t ro de O r g a n i z a c i ó n y A c c i ó n Sindica l , en acta r a z o n a d a , y p r o c e d i c n d o s e a n u e v a elección. 
Si la A s a m b l e a g e n e r a b m o s t r a s e su d i s c o n f o r m i d a d m á s de d o s veces , con el ve to de la 
J u n t a rec to ra , l levará impl íc i ta la cesación de ésta en s u s f u n c i o n e s , p r o c e d i é n d o s e a la elección 
d e o t ra . Se rán ree leg ib les en es tos casos el Je fe y los m i e m b r o s q u e f o r m a b a n la J u n t a . 
Artículo séptimo.—La J e f a t u r a de la C o o p e r a t i v a será r e s p o n s a b l e de su ges t ión an te el 
E s t a d o . 
Artículo octavo.—T.as C o o p e r a t i v a s e s t a rán su j e t a s , en c u a n t o a n o r m a s y v ig i lancia , a la 
j in- isdicclón de l M i n i s t e r i o d i O r g a n i z a c i ó n y A c c i ó n Sindica l y, p a r a el m e j o r c u m p l i m i e n t o de 
s u s fines, m a n t e n d r á u n a es t recha re lac ión con los S ind ica tos q u e e n c u a d r e n sus ac t i v idades , co-
m u n i c á n d o s e con el M i n i s t e r i o a t r avés del D e l e g a d o o Je fe de la C e n t r a l Nac iona l -S ind ica l i s t a 
r e spec t iva . 
El D e l e g a d o Sindical , p rov inc ia l p o d r á p r o p o n e r la inspecc ión de las e n t i d a d e s cooperati-
v a s y f o r m u l a r al Servicio de C o o p e r a c i ó n del M i n i s t e r i o los i n f o r m e s y p r o p u e s t a s q u e estime 
o p o r t u n o s . 
U n a vez t r a n s c u r r i d o s los p l a z o s q u e es tablece el a r t i cu lo d iez y seis de es ta Ley, , pa ra la 
a d a p t a c i ó n a la m i s m a de las e n t i d a d e s a c t u a l m e n t e ex i s t en tes q u e deseen a d q u i r i r la naturaleza 
y cond ic ión de coope ra t ivas , el E s t a d o n o a u t o r i z a r á la creación de o t r a s q u e a fec ten a act ividades 
e n c u a d r a d a s en la O r g a n i z a c i ó n s indica l , sin p r e v i o i n f o r m e de los S i n d i c a t o s cor respondientes 
y , en. su defecto , , de la C e n t r a l N a c i o n a l - S i n d i c a l i s t a r e spec t iva . 
- . . . El D e l e g a d o de la C e n t r a l N a c i o n a l - S i n d i c a l i s t a , por. su p r o p i a in ic ia t iva o a . requerimiento 
•de ios S ind ica tos i n t e r e s a d o s , p o d r á p r o p o n e r al Minis , ter io de O r g a n i z a c i ó n y A c c i ó n Sindical 
que , en d e t e r m i n a d a s , l o c a l i d a d e s . d i c h o s S ind i ca to s o, .en su de fec to , la C e n t r a l Nacional -Sindica-
l ista, real icen servic ios a t r i b u i d o s a S o c i e d a d e s C o o p e r a t i v a s . 
J l s t a - p r ó p í u e s t a p o d r á f u n d a m e n t a r s e en q u e la p e q ü e i i a i m p o r t a n c i a de la l o c a l i d a d no jus-
t i f ique -o rgan izac iones ; s e p a r a d a s ; 'áu 'nque - exis ta la d e b i d a sepa rac ión de a d m i n i s t r a c i ó n y gerencia. 
Artículo noveno:-—El M i n i s t e r i o de Grg:anización y A c c i ó n Sindica l p o d r á d i c t a r las ñor-
Itias necesar ias pa ra la f o r m a c i ó n de la Of i c ina d e C o o p e r a c i ó n , a d j u n t a á cada C e n t r a l Nacional-
S indica l i s ta p rov inc ia l , al f r en t e de cuya O f i c i n a h a b r á u n Jé fe , n o m b r a d o p o r d i cho Ministerio. 
Este Je fe ve la rá p o r la d e f e n s a de los in te reses económicos de las C o o p e r a t i v a s , para que 
no. sa lgan de su pecu l ia r come t ido , y ac tua rá al m i s m o t i e m p o de asesor del D e l e g a d o sindical en 
és ta ' mater ia . ' 
Artículo diez.—Én s u s t i t uc ión de las F e d e r a c i o n e s y C o n f e d e r a c i o n e s qtie reconoce la Ley 
v igen t e , l as C o o p e r a t i v a s de cada p rov inc ia p o d r á n r eun i r se s i g u i e n d o r azones de conveniencia y 
arm-óniá p a r a la m'ejor "défé'nsá de suá in te reses , c d n s t i t u y e n d o u n a "Ünión Provincial de Co' 
operativas", 
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Las " U n i o n e s Provinciales de Coopera t ivas" , podrán , a su ve : . .v¿riiparse, In tegrando ifiat" 
Unión de Cooperativas de Zona Económica, 
Estas "zonas económicas" serán de t e rminadas por el Min is te r io de OrgaiVización y Acctún 
Sindical, para cada caso concreto, a petición de las Coopera t ivas in teresadas . 
Las " U n i o n e s de Coopera t ivas de Z o n a Económica" , pod rán ío rmar Vnionea Nacionales 
ele Cooperativas. 
Articulo o n c e . — C a d a U n i ó n Provincial de Coopera t ivas t endrá tambic'n iina Jefatura de U 
Cooperativa, cuya designación se realizará con arreglo a las normas y proced imien tos establecidos 
en los ar t ículos q u i n t o y sexto. 
Pa ra estos efectos, la reunión de todas las Jefa turas de Coope ra t i va s de las en t idades que 
const i tuyen la U n i ó n Provincial de Coopera t ivas , tendrá el carácter y la función as ignados a la 
x\samblea general de socios. 
A n á l o g a m e n t e , la reunión de Jefa turas de Un iones Provinciales, const i tu i rán la Asamblea 
que elija de su seno la Je fa tu ra de las U n i o n e s de Z o n a Económica, y estas úl t imas, a su ver, de 
manera similar, elegirán las Je fa tu ras de U n i o n e s Nacionales de Coopera t ivas . 
Artkulo rfoce.—Además del régimen adminis t ra t ivo regu lado por la Ley, será obligatorio 
en cada Coopera t iva , cualquiera que sea el número de socios que la integren, el func ionamien to 
de la Comis ión de Inspección de Cuen ta s que establece el art iculo treinta y nueve del Reglamen-
to de Coope ra t i va s vigente . 
Articulo trece.—Podrán ser socios de las Coopera t ivas , los que, l lenando los requis i tos 
que exijan los Es t a tu tos legalmente ap robados por cada ent idad, sean mayores de diez y seis años, 
sin necesitar autor izac ión e:ípresa de. sus padres o tutores , ni la muje r casada la licencia de su 
marido, cuando se trace de Coopera t ivas de responsabi l idad l imitada, p u d i e n d o intervenir en las 
operaciones ' ' sociales y abonar o percibir las cant idades que es ta tu tar iamente les correspondan." 
L os Jefes de las Of ic inas de Cooperación en las Centra les Nacional-Sindical is tas Provin-
ciales y, en su defecto , los De legados de las mismas, resolverán las reclamaciones q;te, sobie al tas 
y ba jas en las Soc iedades Coopera t ivas , formulen los in teresados . . 
Es tas resoluciones p o d r á n ser recurr idas en a l i ada ante el Minis te r io de Organizac ión y 
Acción Sindical. 
Artículo catorce.—El Servicio de Cooperac ión del xMinisterio de Organizac ión y Acción 
Sindical, vigilará la ejecución de las disposiciones legales referentes a la cooperación; llevará el 
• registro del mov imien to cooperat ivo y fomentará su desarrollo en España . 
El re fer ido o rgan i smo será el competente para informar en todas las cuestiones sobre CiU- • 
ficación y clasificación de las Cooperat ivas . ' 
Artículo quince.—La. Inspección de las Coopera t ivas sólo se efectuará, por acuerdo del M i -
nisterio de Organ izac ión y Acción Sindical, a p ropues ta del Servicio de Cooperac ión del mism» 
o de- la Cen t ra l Nacional -Sindical is ta , cuando alegare razones just i f icadas para ello. 
En t o d o caso, cada . Coopera t iva h a b r á - d e ser inspeccionada par lo menos una v e : cada 
dos años. 
La inspecc ión se llevará a efecto por el personal técnico y especializado del Minis ter io de 
Organización y Acc ión Sindical o de otros D e p a r t a m e n t o s ministeriales, cuando la naturaleza de 
las Coopera t ivas exijan la intervención de técnicos de una de te rminada rama. 
Sobre el r e su l t ado de la Inspección, asi como la propues ta de sanciones, si hubiere lugar 
a ello, se elevará in formé razonado al Minis ter io . 
Se conservará , además de lo establecido en este artículo, la ordenación que establece en este 
punto la Ley y Reg lamen to de Coopera t ivas . 
Articulo diez y seis,—Las ent idades que a la publicación de esta Ley se hallen const i tu idas 
como Soc iedades Coopera t ivas , estén o no inscritas en el Regis t ro especial, procederán, en el pla-
I -o de seis meses , a modif icar sus es ta tutos , a d a p t á n d o l o s a las presentes disposiciones, 
L ^ A q u e l l a s o t ras en t idades que cumplan fines de carácter cooperativo^ cualquiera que $e4 j^j 
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actual calificación, deberán , en el mismo per íodo de seis meses, solicitar su registro como Socieda-
'des Coopera t ivas , suje tándose, a las disposiciones vigentes en esta materia. 
Artículo diez y siete.—Las Coopera t ivas in tervenidas de funcionar ios , las de casas baratas, 
las de colonias agrícolas, las de los Pósi tos de pescadores , las sanitarias y, en general , t odas las 
establecidas al amparo de u n a legislación especial, habrán de estar inscri tas en el Regis t ro Espe-
cial de Coope,rativas y se regirán, en lo general, por la Ley de nueve de sept iembre de mil nove-
cientos t reinta y uno y Reglamento de dos de octubre del mismo año, y por la presente Ley, En 
lo part icular , seguirán' somet idas a las legislaciones especiales vigentes en su mater ia . 
Artículo diez y ocho.—Quedan de rogadas cuantas disposiciones se opongan a la pre-
sente Ley. 
Q u e d a n igualmente específica y concretamente modif icados el Decre to de cuatro de julio de 
inil novecientos treinta y uno , declarado Ley en nueve de sept iembre del mismo año, "determi. 
n a n d o lo que ha de entenderse po r Sociedad Coopera t iva y fijando las condiciones legales ne-
cesarias para las mismas" , y el Decre to a p r o b a n d o el Reglamento para la ejecución de dicha Ley 
'de Coopera t ivas de dos de octubre de mil novecientos treinta y uno y cuyas disposiciones per-
sisten vigentes para el régimen de esta mater ia en todas aquellas par tes que no sean modificadas 
p o r la presente Ley. 
Artículo diez y nueve.—El Min i s t ro de Organizac ión y Acción Sindical queda facultado 
para dictar la legislación complementar ia , necesaria y per t inente y el Reg lamento y normas preci-
sas pa ra el desarrollo y cumplimiento de esta Ley. 
A s i lo d i spongo jfor la presente Ley, dada en Burgos a veintisiete de octubre de mil nove-
cientos treinta y ocho .—II I A ñ o Tr iun fa l . 
F R A N C I S C O F R A N C O . 
GOBIERNO DE LA NACION 
D E C R E T O S 
MINISTERIO DE INDUSTRIA Y C O M E R C I O 
^ Por Decroto de veinte de agosto de mil nove-
cientos treinta y ocho se establecieron las normas 
en virtud de las cuales la. implantación en territorio 
español de mdustrias de nueva planta, de las que 
orgánicamente dependen del Ministerió de Indus-
tria y Comercio, o la ampliación o transformación 
de las ya existentes, queda sometida a. un régimen 
de previa y expresa autorización administrativa. 
Por lo yue se refiere a aquellas industrias que 
ei. régimen de Entidad privada o Sociedad Mercan-
til, en cualquiera de sus formas, proyecten estable-
cerse o ampliarse para dedicarse principalmente a 
la fabricación de elementos de guerra, o de otros 
¿que, a.un:-sin serlo específicamente, tengan una ca-
lacterística aplicación a la guerra, procede que los 
'.Organismos Militares correspondientes tengan la 
debida intervención en la fase en que solicitan su 
primer establecimiento o ampliación, sin perjuicio 
tíe las Que cxDresamente puedan corresponderles, 
en otro orden de ideas, en el futuro, al contratar í 
inspeccionar elementos de su especialidad. 
Por otro pír te , es evidente que las empresas que 
rijan industrias de este tipo en cuanto se refiere a 
sus modalidades de constitución, emplazamiento, 
actuación e intervención, han de tener que desen-
volverse en lineas generales—que superen las ditV 
rencias que establezcan sus distintas especiaiizacio-
nes—dentro del marco señalado por un criterio üi 
Estado, que podrá quedar definido dentro de ua 
Estatuto :;special. 
Para establecer una primera regulación en esta 
materia, que de una manera importante afecta si' 
multáneamente a la defensa y a la economía Na-
cional, a propuesta de la Vicepresidencia del Go-
bierno y previa deliberación del Consejo de Minis- j 
tros, 
D I S P O N G O : 
Articulo príniero.—Se crea el "Consejo de Coor 
dinación de Industrias afectas a la Defensa Nacio-
nal", cuya jurisdicción ha de extenderse » las 
áustrias no militares que puedan y deban ser in-
¡cluidas en aífuella denominación. 
Articulo segundo—Son misiones de dicho Con-
sejo: 
a). Fijar ei Estatuto General a que han de que-
ar sometidas industrias bajo su jurisdicción 
los particulares que dentro de aquél exijan o acon-
^sejcn dictar las distintas especialidades industriales. 
El articulado de dichos Estatutos ha de abarcar 
los diferentes extremos referentes: al capital y su 
naturaleza; instalaciones y su valoración y proce-
encia; emplazamiento; empleo de patentes y pro-
lieclad de las mismas; laboratorios, salas de pro-
yectos e inspección, órganos de administración y 
irección; régimen administrativo, técnico y de dis-
ciplina; los demás que se consideren pertinentes. 
b) Señalar los diferentes áspectos de 1?«3 posi-
bles intervenciones Estatales, de carácter adminis-
itrativo, técnico y económico, limites, procedencia y 
odalidades de las mismas. 
c) Determinar las condiciones y características 
lor las cuñks las industrias han de quedar adscri-
tas a la Defensa Nacional, estableciendo, si proce-
[de, diferentes clasificaciones y modalidades. 
d) Concretar para un determinado periodo cl 
irograma industrial' de k e necesidades Nacionales 
fn cuanto se refiere a los diferentes elementos de 
:uerra, con cbjeto de amoldar al mismo el desarro-
y desenvolvimiento de estas industrias. 
e) Determinar los sucesivos programas de na-
jCionalización de los elementos de defensa, ta>nto por 
que se reitere a la investigación y obtención de 
aterias primas como a la industrialización de las 
lismas. 
O Analizar los demás aspectos en relación con 
disposiciones a tomar, para promover el orde-
do y necesario desenvolvimiento de estas indus-
ias dentro de normas que el propio Estado fije, 
sin que ést" pueda quedar superado por los libres 
ííniulos de ia iniciativa privada, que, tiene que ser 
ipecialmente reglada en estas importantes materias. 
Articulo fercero.—Bajo la presidencia del Exce-
¡tisimo Sr. Ministro de Industr ia y Comercio, del 
f orgánicamente dependen las industrias no mi-
•2res del pti?, el "Consejo dé Coordinación de-las 
dustrias afectas a la Defensa Nc-cional" quedará 
"istituído en l a -Siguiente f o r m a : 
hor • Los Directores o Jefes Superiores de Industria, 
Lio* W Ejército, Armada y Aviación, en representación 









Tres representantes de los Estados Mayores Jwl 
Ejército, Armcda y I.i Aviación. 
Los ]ef;;s de los Servicios Nacionales de Indus-
tria, Comunicaciones >iaritimas y Minas del Minis-
terio de Induítr ia y Comercio. 
Un Secreic-rio técnico, sin voz ni voto, desi¡;n\-
do por el Excmo. Sr. Ministro de Industria y Co-
mercio. 
Articulo cíKirfo.—Las decisiones de la Junta q.ue 
deban ser objeto de Decreto serán sometidas, con 
el c£.rácter de propuesta, a la deliberación del Con-
sejo de Ministros. 
Articulo (TKÍnfo. — Las Direcciones o jefatur.ir 
Superiores de Ihdustria, del Ejército, la Armada y 
la Aviación, establecerán los oportunos enlaces con 
el Ministeiio de Industria en las Secciones encar-
gadas de tramitar los expedientes de autoriz.-.;!Ón 
para la implantación o ampliación de industrias, y 
previa la determinación de común acuerdo de )¿:s 
que deban cuedc.r afectas a la Defensa Nación,-.1, 
según las normas establecidas por la Junta de Coor-
dinación, se dará por el Ministerio de Industria a 
los expedieutis correspondientes a estas últimas il 
trámite oportuno, resolviendo, dentro de las «cor-
mas fijadas por rquella Junta, y previo informe del 
Estado Mayor y respectiva Dirección o JefaUivn 
Superior de Industria, cuando la importancia de la 
instalación u otra'circunstrmcia lo aconseje. 
Mientras la Junta de Coordinación no comience 
a actuar, estos, enlaces, que deberán ser nombrado» 
inmediatamente, comenzarán a acturT, y en cont-ic 
to con las Secciones correspondientes del Minis'o-
rio de Ind'istria, y bajo instrucciones de sus respec-
tivas Direcciones o Jefaturas, intervendrán en vi 
trámite de ¡os, expedientes actualmente en curs.», 
evitando roda demora. 
Artículo sexto.—Los Excmos. Sres. Ministros de 
Defensa Nacional e Industria y Comercio y Jefes 
de los Estados Mayores de Tierra, Mar y Aire di-
rán las órdenes oportunas para el inmediato des-
arrollo de lo preceptuado en este Decreto. 
Asi lo dispongo por el presente Decreto, d ido 
en Burgos a veiate de octubre de mil novecientos 
treinta y ocho.—III A ñ o Triunfal . 
F R A N C I S C O F R A N C O . 
El Ministro (U Industria y Comtrcio. 
/uan Antonio Suanzes v Fernandez 
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AMNISTERIO DE JUSTÍCIA 
»RDENjES 
l imo. Sr.: D e conformidad con 
8 propuesta fo rmulada por el Emi-
nent is imo Sr. Ca rdena l Pr imado y 
en cumpl imiento de lo dispuesto 
po r el art iculo 2.9 de la O r d e n Mi-
nisterial de 7 de octubre próximo 
pasado, que creó el "Pa t rona to 
Cen t r a l pa ra la redención de las 
penas por el t raba jo" , este Minis-
terio se ba servido n o m b r a r Vocal 
del expresado Pa t rona to , con dicha 
alta representación, al Rvdo. Padre 
José A . Pérez del Pulgar . 
Lo digo a V . l . para su conoci-
miento y demás efectos. 
Dios guarde a V, L muchos 
años. 
Vitoria, 4 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l . 
TOMAS DOMINGUEZ AREVALO 
l imo. Sr. Jefe del Servicio Nacio-
nal de Prisiones. 
l imo. Sr.: De conformidad con 
la propuesta fo rmulada por el xMi-
nisterio del Inter ior y en cumpli-
miento de lo dispuesto por el ar-
t iculo segundo de la" O r d e n minis-
terial de 7 de los corrientes, que 
creó el "Pa t rona to Cent ra l para la 
redención de las penas por el tra-
ba jo" , este Minis ter io se ha servi-
do nombra r Vocal del expresado 
Pa t rona to a don Jesús Ercilla Or-
tega , en representación del Servi-
cio Nac iona l de Prensa y Propa-
ganda . 
Lo digo a V. I, para su conoci-
mien to y demás efectos. 
Dios guarde a V . I. muchos 
años. 
Vitor ia . 28 de octubre de 1938. 
I I I Añot Tr iunfa l . 
TOMAS DOMINGUEZ AREVALO 
iltño. Sr. Jefe del Servicio N a -
cional de i ' r i s iones . 
Vis to el expediente gubernat ivo 
ins t ru ido pa ra comprobar fa l tas 
adminis t ra t ivas real izadas en la 
Prisión Cent ra l de Celanova, pro-
pon iendo las responsabi l idades á 
que Iwibiere lugar, y k-abiendo si-
do probado que por el Oficial don 
Hermeneg i ldo Alonso del Olmo, 
en funcioftes de Admin i s t r ado r de 
dicha Prisión, se llevaron a cabo 
Jicchos consti tut iyo» de fal tas m ^ v 
t 
graves, previstas y sancionadas en 
e' vigente Reglamento de Prisio-
nes, este Minister io ha resuelto 
sancionar a dicho Oficial con la se-
paración definitiva y baja en el es-
calafón del Cuerpo , de conformi-
dad con el apar tado III del ar-
ticulo 441 del Reglamento de re-
ferencia. 
Dios guarde a V . I. muchos 
años. 
Vitoria, 5 de noviembre de 1938. 
I I I A ñ o Tr iunfa l . 
TOMAS DOMINGUEZ AREVALO 
l imo. Sr. Jefe del Servicio N a -
" cional de Prisiones. 
MINISTERIO DE E D U C A C I O N 
N A C I O N A L 
ORDENES 
l imo. Sr.: Para evitar perjuicios 
a los escolares que, cumpliendo 
diez "años de edad dentro del ac-
tual, no hayan verificado las prue-
bas de ingreso en la convocatoria 
última, y - p u e d a n incluir el curso 
corriente en t re los que constitu-
yen la escolaridad exigida por la 
nueva Ley, 
Este Ministerio, acuerda: 
Primero.—Todos los Inst i tutos 
y C o l e g i o s ' d e Segunda Enseñan-
za actualmente inscritos en los 
Rectorados, anunciarán , para el 
mes de diciembre, u n a convocato-
ria excepcional de ingreso entre los 
aspirantes que cumplan los diez 
años dentro del actual. 
Segundo.—La convocatoria que 
anuncien los . Inst i tutos t endrá 
carácter general para cuantos quie-
ran acogerse a ella. La que prepa-
ren los Colegios inscritos, con su 
propio Profesorado, t endrá carác-
ter restr ingido para sus a lumnos 
actuales y para ios que hayan de 
ingresar en los mismos. 
Tercero.—La inscripción de unos 
y otros escolares será formal izada 
en los Inst i tutos- oficiales corres-
pondientes duran te la segunda 
quincena del mes de noviembre 
en curso, haciendo constar el Cen-
t ro .en que van .a verificar las prue-
bas, que serán hechas en la forma 
prevista por la O r d e n de 26 de 
octubre últ imo, reguladora del sis-
tema de ingreso. 
Cuar to .—Los Colegios remitirán 
relaciones de los escolares aptos, 
una vez te rminadas las pruebas, a 
los Ins t i tu tos donde hub ie ran he-
cho Ja inscripción, a los e-cvi^ 
de poder íormalizar en el me.s 
abril próximo la matricula J 
pr imer curso, conforme ha sido 
deterinin.ido, por excepción, para 
cuantos no lo hubieren hecho en 
el periodo ordinario últimameníi 
t ranscurr ido. 
Quin to .—La Jefa tura de! Servi-
cio Nacional de Enseñanza Supe-
rior y iMedia resolverá cuantas elu-
das sean suscitadas en la aplica-
ción de esta Orden . 
Dios guarde a V. I. muchos, 
años. 
Vitoria , 5 de noviembre de 1938, 
III A ñ o Tr iunfa l . 
PEDRO SAINZ RODRIGUEZ. 
•limo. Sr. Jefe del Servicio Nado-1 
nal de Enseñanza Superior v Me-| 
dia. 
l imo. Sr.: En la restauración ac-l 
tiva de nuest ro Teatro, mientras I 
avanza la obra de la total rec-j I 
peración de la Patria, la esponta-l 
neidad del cuerpo social ha prc-l 
cedido, al contrario de lo que sue'[ 
lo ocurrir en otros capítulos del I 
vivir de la cultura, a la interven-[ 
ción misionera del Poder púbiico,j 
Ello hace todavía más urgente l)| 
necesidad de que se produzcan, 
gunas disposiciones rectoras ems'l 
nadas del mismo, así como la taraj 
de promoción de energías y Tt-j 
moción de obstáculos por parte 
éste. 
Que r i endo dotar de nueva 
al órgano estatal adecuado a tal«j 
servicios, q u e radica en este Min¡s-I 
terio, y extender, además, su acj 
t ividad al fomento de ciertas maT 
nifestaciones del arte escénico, cp-1 
vo patrocinio no sea siempre el ílt'l 
Estado, sino, en ocasiones, 
ejemplo, el Municipio (perspectivij 
ésta rica en -posibilidades) y tii» | 
bién la iniciativa particulaf 
canalizada, este Ministerio, á i 
competencia tal deber correspa 
de, se ha servido disponer: 
Primero.—Se reconstituye la Ju«'| 
ta Superior del Teatro Nacio»^ 
extendiendo su acti-v-idad a 
se refiere a la oi-ganizaci 
conciertos y audiciones musical 
y dando aquélla por misión el r" 
gimen de los grandes Teatros!^ 
cionales, asi como el provocar j'l 
fundac ión y actividad de orgamj 
mos locale.s dedicados al arte 
cénico y, en general, a" cuan;-"] 
atr ibuciones de orden análogo se^ 
a.signadas á dicha Junta por w)'' 
íaiyrft-i^iLciPflal de Bellas Artes. 
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^egíiticío..—Dentro de la Jefatu-
ra Nacional de Bellas Artes , el ser-
vicio correspondiente al "Teatro 
será objeto de u n a . sección espe-
cial, con el t i tulo de "Comisaria 
Genera l de Teatros Nacionales y 
Municipales" , regida .por una Co-
misaría y un Subcomisario. .funcio-
narios del Depar t amen to de Bellas 
Ar tes , del Minister io de Educa-
ción Nacional . 
l e rce ro .—La Jun ta del Teatro 
Nacional , que llevará en adelante 
el t i tulo de " f u n t a Nacional de 
Teat ros y Conciertos", tendrá el 
carácter consultivo respecto de la 
Comisaria General , y será presidi-
da p o r un Académico de la Real 
Academia Española, ac tuando co-
mo SecreKawo de la misma el Co 
misario Genera l 
Cuarto. — Son designados para 
formar par íc de la Junta Nacio-
nal de Teatros y Conciertos los 
señores siguientes: D . Eduardo 
Marquina, de la Real Academia 
Española, Presidente; D.. José Mar 
ria Pemán y D. Manuel Machado, 
de la Real Academia Española; 
D. Eni ique Fernández. Arbós y 
D. Federico Moreno Torroba, de la 
Real Academia de Bellas Ar tes de 
San Fernando; D. Juan Ignacio Lú-
ea de Tena, D. José Cubiles, don 
Luis Escobar, D. Pedro P r u n a, 
D. Juan José Cadenas y D. Juan 
Mestres. 
Quinio - -Se designa para la Co-
misaria General de Teatros Nació», 
nales y i'^\unicipales a D. Juan Pu-
jol. escritor. 
>Sé.v/o.—l'na delegación de la ex-
presada Junta nreparará un plan 
orgánico que, de acuerdo con las 
autoridades superiores de la ad-
ministración local, plantee el esta-
bleciniiento en su dia de Teatros 
Municipales para las principales 
ciudades españolas. 
Lo digo a V. 1. para su conoci-
miento y efectos oportunos. 
Dios guarde a V. I! muchos años. 
Vitoria 5 de noviembre de 193S. 
n i A ñ o '"r iunfal . 
PEDRO SAINZ RODRIGUEZ. 
Habiéndose padecido error de copia en el Anexo para la Orden 
reguladora del ¡Abro de calificación escolar, se reproduce a conti-
nuación debidamente rectificado:' 
A N T í X O P A R A L A O R D E N R E G U L A D O R A D E L L I B R O D E C A L I F I C A C I O N E S C O L A R 
Modelación para la ses;iinda páeina del Libro de 
calificación escolar. 
Fotcg-rafia d-el alum-
no al formalizar la ins-






no al formalizar la ins-
cripc:ón del, q u i n t o 
curso. 
Apellido» . . . • 
N o m b r e 
Fecha de nacimiento ••• -••- •• • • ... •... ... ... ... '•. .,•• ••• ••• 
Naturaie=a ... . : ,..; . ... •.?;'."...:. ... ... 
N o m b r e del padre ... .•. • ..••.•:..- '• • ••.•.,v-i -: - ...• . ; . . . - . . • . . ... . . . 
N o m b r e de la. madre ••••.:•.• ...•. ... •. 
Domicilio del padre, ti i tor o encargado (en estos dos últimos casos consígnese nombre y apellidos). 
' ¡',.. ' " ., .. ' ^ :. ' •• ' ; , 
Observacioite.s 
Expedido. e,;te Libro de calificación escolar en de 
•• y .9 -B:2 ,..'. . .., , . .. 
" •• £1 jPirectori ; ^ • • ; -. : ^  " ~ 
de ly • 
H -Seoretaritf.? 
isi 
Modelo de diligencia paia inscripciones. 
)NSTlTUTO DE 
• i -
W alurono ha 
Quedado inscrito (1) previo 
t i abono de Jos derechos coi rcspondieníes (o g ra tu i t amente ) 
. . . .... . . . de de i 9 
v e B.9 
El Di rec to í El Secretario, 
I 1 
y*' jí 
rrhsbfC Jnóíil r sello 
(Ícl Ctntro. 
( j ) Para !a píiuba * Ingreso: para ti Primer tnrso: para el 
Stgundo (urso: (te. En caso de rcpcúciÓR,. consígnese. 
El pago dé los plazos sctá támfaicn consignado en diijgencia. 
'IKJ Modelo de diUgencia para bt prueba de Ingreso, 
INSTITUTO O COLEGIO DH 
E) a lumno ••• ••• ha 
eb ten iáo en la convocatoria de 19 , para ingreso en ía Enseñanza Media , la c.-<í)ficación de .;. . . . 
P resentado a examen de. selección, obtuvo la mención de Matr icula de H o n o r 
de de 19..,..V 
V.e B.9 
E í Director , El Secretario, 
iTle»l>it móvil y sello 
^h'Ccnlro. 
Nota.—Naturalmente, la segunda parte de la 'diligencia no será 
iUPtiU mi* que pata los pblfngan la insctijjción de íloaor. 
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Modelo de diligciKh ü.ir.5 cstud'os. 
INST ITUTO O COLEGIO D ü 
Primer año. CUTÍA 19... 19. A l u m n o .... 
Disciplina 
Conduc ta ••- : 
Aplicación 
Puntuac ión ••• • 
Observaciones: (cuantos datos permitan apreciar la asiduidad, la 
apt i tud, el carácter y, en generalk- personalidad del a lumno) 
Disciplina de 
etc. 
- - de 19. 
JEl Profesor, 
Jiinta calificadora de curso ' 
Reunidos los Profesores de las disciplinas del pr imer curso, aeclr-ramos l.i suficienci.i 
del escolar 
para pasar al curso siguiente (1). 
Sello dd Centro y 
Timbre móvil 
d t . 
(Firma de todos). 
de 19 
( i ) o a! Examen de Estado final cuando se trat» del séptimo 
cuiso. O st consignará la insuíicicnda total o la insuficifincia parfi.il 
con ti acuerdo a que se refirre la Base VII , párrafo segundo del ar-
ticulo primero dt la Ley, 
(1,5 de Salida) 
Modelo de dilipcncias p.ii j irashdos. 
INST ITUTO O COLEGIO DE 
C o n esta fecha queda t ras ladada al Inst i tuto o Cent ro de ••• certificación 
oficial del expediente del a lumno 
para cont inuar sus estudios en el mismo, habiendo abonado los derechos correspondientes. El motivo 
del t raslado es 
V.9 B.« 
El Director , 
de de 19. 
El Secretario, 
Timbre móvil y .sello 
del Centro. 
(Este modelo continúa en la página siguiente). 
PÁGINA 2314 BOLETIN OFICIAL DEL ESTADO.—9 Noví&MSRn 1938 NÚXM. 1-32 
I N S T I T U T O O COLEGIO DI£ 
(2.2 de Entrada) 
Con esta fecha queda aceptado e inscrito en este Centro t i alumno 
( 1 ) 
de 
. V.2 B.2 
El Director, 




• ) I.' 1 .1 
( r ) .1) en las mismas condiclon.s que constan en este Libro. 
b) despulís de vcriíicadjs pri'.cb.ís o tfan'.currid9 el plazo 4c 
concedido para acreditar la formación que .ap.uccí 
ín este Libro. 
c) que díb;rá repetir Io3-estudios da : • 
Modelo de diiigencías para el Examen de Estado. 
DIS'l R ITO UN IVERS ITAR IO DE 
Secretsría general de la Utiiversidatl 
El alumno ••• 
quedado inscrito para el Examen de Estado coa el número , previo el abono de los derechos 
coiTespondienies por vez. 
... de .. d ; i9 
El Secretario general, 
Timbre móvil y aelia 
de la Universidad. Comis ión examinadora 
El expresado alumno, en los c-iamcnes verificados en la convocatoria de 19 , ha obtenido 
la calificación de 
de . . . . de 19 
V . - B.2 . 
El Presidente, El Secretario de la Comisión, , 
Modelo de diUscncias para el Tiiulo de Bachiiler 
I N S T I T U T O D E 
El alumno 
ha liecho el d cposito de los (icrcclios coiTCsuóndícntcs íil ritii4o c»o Haciiiilcr. 
' . . . . • • • . . . 




D i S T R í T O U N I V E R S I T A R I O DÉ . . , . . . . : . . . . . . . . . . 
Sccretarhi gc-.tera! de I;i Ui«-Ters¡daii 
E.Kpedido el Titulo con fecha de de 19 y - " 
^eli'o del Esl.ib;ecii'.i ii:o. 
e^- .. . de 19. 
El Secretario j;ener¿l, 
N O T A . ^ . ' . a modelación transcrita, ni. comprende todos los cas-jj. 
fli tiene carácter rígido, sino orientador, para que los Cw-
troí puedan inkiar ána labor que la otáctic» .tdantari y 
í f ínjtá sucesivamente. 
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A'iINISTERiO DE DEFENSA 
N A C I O N A L 
OKDENES 
Ascensos 
En vir tud de lo disouesto Dor 
I S E- el General ís imo de los Ejcr-
iitos Nacionales, y por reunir b s 
condiciones que señala IA Ley de 
1H de marzo de 1934 (C . L. nú-
Imcro 136), se declara apto para e! 
Iascenso y se conFierc el empleo in-
I mediato, con aní ipüedad do 24 de 
Iniayo últ imo al Alférez de Infan-
jiciía don Prudencio Pedrosa Mu-
Burgos, 7 de noviembre de 1958, 
l i l i A ñ o T r i u n f a l . — C r Genera l 
lEncargado del Despacho del Mi-
Inistcrio, Luis Valdés Cavanilles. 
j _ Por reunir las condiciones oue 
•de t e rmina la O r d e n de 5 de abril 
^úl t imo TB. O. núm. 532), se as-
Idende al emnleo de Teniente pro-
visional de la Milicia de Falange 
Española Tradicionalista y de las 
w O. N . S... con la antij^üedad oue 
T cada uno se le señala, a los Al-
íféreces de dicha escala, que a con-
Ido ^¡nuación se relacionan: 
Don Felicito Gr.rcía Caballero, 
con antiíjiiedad- de 12 de abril de 
11938, 
Don Anton io González Pretel, 
ídem.de pr imero de julio de 
Idem. 
Don A n d r é s Raya Ramos, con 
Idem de ídem. 
Don Gonza lo Bartolomé Cam-
'os, con ídem de 2 de julio de 
Idem, 
Don Vicente-Pérez S inues , ' con 
Idem de 3 de julio de ídem. 
1 Don Eusebio Cor rochano Gar-
con ídem de 12 de agosto de 
Idem, 
Don José Demet r io .García Ga-
r ios , con ídem de 24 de septiem-
pc de ídem. 
1 Don Tocé Gómez ,Sanz. con ídem 
R 15 de octubre de ídem. 
1 Don Antonio Carrere Lombide, 
lOn Ídem de ídem. 
I Don Franciscf), A'ye.starán Men-
lizábal, con ídem''de ídem. 
1'Jon Alvaro del Valle Lersundi, 
n Ídem de ídem. 
I IJon Joaquín A m e n a b a r Corta-
r'ena con ídem de ídem. 
lUon José María Vázquez de 
l'Wa, con ídem de ídem-, 
l'-'nn Juan de la Peña Marazue-
' ?on ídím de ídem. 
Don Vicente de la Calle Ar royo 
con ídem de ídem. 
Don Eleuter 'o Diez Fernández, 
con ídrm de ídem. 
Don Amadeo Marco llincheta, 
con ídem de ídem. 
Don Faust ino A<?uirre Vidaurre-
ta, con ídem de ídem. 
Don l u a a Frcniche Sánchez, ccn 
Ídem de ídem 
Don Pablo García Vi).^uria, con 
ídem de ídem. 
D o n Marcelino Aya 'a >L-.rtincz. 
con ídem de ídem. 
Don Manuel Pérez Caro, con 
ídem do 16 de octubre de ídem. 
Don Doroteo Blasco García, con 
ídem de ídem. 
Burgos 6 de noviembre de 195S. 
III A ñ o Triunfal .—El General 
Encariñado del Despacho del Mi-
nisterio, Luis Valüés Cavanilles. 
Por resolución de S. E. el Ge-
neralísimo de los Ejércitos Na-
cionales, se concede el empleo de 
Sargento provisional a los C.-bos 
relacionados a continuación: 
D . Cecilio Hernández Arce. 
D. Eduardo Cortaberría Iturbi. 
D . Celestino Redondo García. 
D . Leandro Prieto Amón. 
D. Eugenio Ciruelo Prieto. 
D . Isacio Antol in Cimón. 
D. Angel Blanco Moreno. 
D. Mar iano Velasco Barrio. 
D . Al f redo Itr.rte Tobar, 
D. Juan Azpeitia Landa. 
Regimienlo de Infantería Bnilén, 
número 24 
D. Job López Rabadán . 
D . Manue l López Juez, 
D . Manuel Sola Ar rondo . 
D . Luis Berribeitia Velar. 
D . Matias Ruiz Rarnos. 
D . Francisco Or te Sánchez, 
D . Cristóbal Mascaró Vida!. 
D . José González Fernández. 
D . Félix ("alvo Camarero, 
D.. Antonio . Sánchez - Sánchez. 
Reí;imienlo de Inf.interífi La Vic-
toria, núm. 28 ' 
D. Anesio Valle Vicente. 
D . Domin.í;o Acosta González. 
Batallón Je Cazadon's de Melilla, 
número 3 
D. Perfecto Mera .Mias. 
D; Rafael López ' Jiménez. , 
D. Ju.-. i González del Mpral, , . 
Burgos, y de noviemb: e de 193S. 
III . \ ñ o Triunfal .—El Gcner.il En-
cargado del Despacho de! >Uni.s-
terio, Luis N'aldés Cavanilk-s. 
En virtiid de lo disnucsto nnr 
S. E. el Generalísimo de los Ejéi-
citos Nacionales, y por reunir I.TS 
condiciones que señala la Ley de 
14 de marzo de 1934 (C. L. núme-
ro 136). se decla 'a apto pr.ra el 
ascenso y se confiere el ejnpleo de 
Teniente, con antigüedad de 20 de 
marzo último, al .Mférez de .Xrt;-
lleria don . \n ton io Ferrer Mur, el 
cual continuará en su actual des-
tino. 
Bi'r~tTs 5 de nov:e;nbre de 1938. 
III Año 'l 'riunfal.—El General l"n-
cargado del Despacho del Min'b-
terio, Luis Wildés Cavanilles. 
Por resolución de S. E. e] Ge-
neralísimo de los Ejércitos Nacio-
nales, se asciende al empleo de 
Sargento provisionr.' de Artiller\ 'i 
a los Cabos de dicha Arma que a 
continuación se relacionan: 
FrancLíco Redondo Redondo. 
, '\ntonio Arroyo García, 
l 'rancisco Villalain Franco. 
Angel Soto Nicolás. 
Burgos, 5 de noviembre de 193S. 
III . \ ño Triunfal.—El General En-
cargado del Despacho del Mi-
terio, Luis Valdés C]avani"cs 
Asimilaciones 
Se concede la asimilación de 
Sr.'-gento de Veterinaria al estu-
diante don Ernesto Tejeiro F.nl, 
Practicante de Veterinaria, con 
destino en el Grupo de Veterina-
ria Militar, núm. 2, en el que con-
tinúa destinado en su nuevo ent-
pleo. 
Burgos. 5 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Triunfal.—El General En-
carnado del Desnac'io del MíniLi-
terio-, Luis Valúes Cavanilles 
Ces? en la asimilación de Bri-
gada de Veterinaria, que le fué 
concedida' por Orden de 18 de 
septiembre último fB, O. númc- ' 
ro 112), el estudiante don Manuel 
Parras Soriano, -po^ r haber sido 
promovido al emnleo de Alfér.iz 
provisional de Infantería . 
Burgos 7'de noviembre de 193S. 
111 Año Triunfal .—El Gencral .En-
cargado del 'Despacho del Minis-
terio, Luis Valdés Cavanilles. 
Bajas 
., P o j haber , s ido licenciado como 
acogido a los beneficios de la 0>-
den de ?0 de f.-brero de 1937 . J . 
(B. O. núm. 125), os baja en c! ^ ^ 
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ílii: 
emui to de Sargento provisional de 
Infr-nteria, al que f u é promovido 
por O r d e n de 30 de agosto últi-
mo (B. O. núnv 65) , el de dicho 
empleo y A r m a don A n d r é s Gi-
raldes Calle. 
Burgos . 5 de noviembre de 19>3. 
I I I A ñ o Triunfal .—El Genera l En-
cargado del Despacho del Minis-
terio, Luis Va ldés Cavanil les. 
Habilitaciones 
Por resolución de S. E. el Ge-
neralísimo de los Ejércitos Nacio-
nales, se habil i ta para ejercer el 
empleo superior inmediato al Co; 
m a n d a n t e de Infanter ía don Fidel 
Gonzá lez Badia y rJ Capi tán de 
la misma A r m a don Francisco J i-
v ie r ,Fe rnández Trapiella. 
Burgos. 6 de noviembre de 193S. 
I I I A ñ o Tr iunfa l .—El Genera l En-
cargado del Despacho del Minis-
terio, Luis Valdés Cavanille?. 
A los fines del artículo segundo 
de la O r d e n del 25 de noviembre 
de 1936 (B. O . núm. 39), se ha-
bilita para ejercer el empleo inme-
diato al Tenien te de Intendencia 
don Fe rnando García Gómez. 
Burgos, 5 de noviembre de 1938. 
I I I A ñ o Tr iunfa l .—El Genera l En-
cargado del Despacho del Minis-
terio, Luis Valdés Cavanilles. 
Oficialidatl de Complemento 
ylscensos 
Por reunir las condiciones que 
determina la Orden de 12 de abril 
úl t imo (B. O. núm. 540), se as" 
ciende al empleo superior inme-
diato en la Escala de Complemen-
to del A r m a de Infanter ía , con la 
rmtigüedad que_ a cada uno .se ¡c 
señala a los Oficiales de dicha es-
cala y A r m a que a continuación 
se relacionan; 
Teniente de Complemento , don 
Enr ique Ranias Fernández, del 
Regimiento Zaragoza, núm. 30, 
con -antigüedad de 21 de abril de 
193S. 
Idem de ídem, don Manue l Va-
lles Almudévar , del Pr imer Regi-
miento de "Flechr<5", con id. de 22 
de agosto de id. 
Idem de ídem, don Manue l Cf>-
nesa Sibiani, del id., con id. de 
21 de septiembre de id. 
Alférez de Complemento , don 
José Casanova Car ré . del Regi-
mien ta La Victoria, núm. 28, con 
id. de 19 de enero de id. 
i Idem de ídem, don Fe rnando 
Pérez-Fontán y Diez de U r e . del 
Batallón núm. 266, con id. de 9 
de septiembre de id. 
Idem de ídem don Nicasio Guí -
sasela Domínguez , del Regimiento 
Castilla, núm. 3, con id. de 21 de 
septiembre de id.-
Burgos, 6 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l ;—El Genera l En-
cargado del Despricho del Minis-
terio, Luis Valdés Cavanil les. 
Subsecretaría del Ejércifo 
Asimilaciones 
Los médicos civiles don Faus to 
Escapa Bravo y don A l f r e d o Sa-
hagún Torres cesan en la íisimila-
ción de Alférez Médico y Tenien-
te Médico respectivamente, que se 
les confirió por Ordenes de 6 y 16 
de julio úl t imo (BB. 0 0 . núme-
ros 9 y 18), quedando en la situa-
ción militar que les corresponda 
con arreglo a la Ley de Reclut.í-
miento. 
Burgos, 7 de noviembre de 1958. 
III A ñ o T r i u n f a l - E l Minis t ro de 
Defensa Nacional . P. D., El ,Ge-
neral Subsecretario del Ejército, 
Luis Vr.ldés Cavanilles. 
A propuesta del Genera l Jefe de 
la Segunda Región ^iiIi tar, y por 
hallarse enfermo e imposibili tado 
de prestar servicio activa, cesa en 
la róimilación de Alférez Médico, 
que le fué concedida por Orden de 
I I de octubre de 1937 (B. O. nú-
mero 366). el Médico civil don So-
tero M o n t e j o Ramos, pasando a k ' 
situación militar aue le correspon-
da con arregl.- a la Ley de Reclu-
tamiento. 
Burgos, 7 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l .—El Ministro de 
Defensa Nacional . P. .D., ' FJ Ge-
neral Subsecretario del Ejército, 
Luis Vr'ldés Cavanilles. 
Destinos 
Por resolución de S. E. el Ge-
neralísimo de los Ejércitos Nacío-
nr.'.es, pasa dest inado a disposición 
del Gene ra l Jefe del Ejército del 
Nor t e el Teniente Coronel de C¿-
balleria don Francisco Rodr íguez 
Miranda . 
Burgos, 7 de noviembre de 193S. 
III A ñ o T r i u n f a l . - E l Minis t ro de 
Defensa Nacional . P. D., El Ge-
neral Subsecretario del Ejército, 
Luis Yaldé's Cavanil les. 
Pasan dest inados los Tenientes 
provisionales don Leopoldo Saro 
Saro, de la Academia p.ara A'-*é-
reces provisionales de burgos , ai 
Batallón de Zapadores Minadores 
número 6, y don Car los Goded 
Echevarría, del Servicio de Auto-
movil ismo, en comisión en el Ba-
tallón de Zapadores Minadores , a 
este úl t imo. 
Burgos, 7 de noviembre de. 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l .—El Minis t ro de 
De fensa Nacional . P. D. , El Ge-
neral Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanilles. 
Se destina al Ejército del Nor-
te al Maes t ro A r m e r o don Aqui-
lino Iglesias Menéndez , de la Se:i-
ta Región Mili tar . 
Burgos, 7 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l .—El Minis t ro de 
Defensa Nacional . P. D. , El Ge-
neral Subsecretario del Ejército, 
Luis Vr-Idés Cavanilles. 
Retires 
La O r d e n de este Ministerio de 
24 de octubre últ imo (B. O. nú-
mero 125), por la que pasa a di-
cha situación el personal de la 
Gua rd i a .Civil y Carabineros que 
en la misma se relaciona, se en-
tenderá rectificada en el sentido 
de que el Gua rd i a segundo Jua.n 
Yagüe Sevillano, del Noveno Ter-
cio, le corresponden 2,50 . pesetas 
mensuales, por una C r u z de Plata 
del Mér i to Mili tar con distintiva 
rojo, vitalicia, concedida pot 
R. O . C. de 2 de noviembre de 
1909 (D , O. núm. 247), en lugar 
de las 25,58 pesetas que en ella 
f iguran, y el verdadero nombre 
V apellidos del Carab inero de Mar, 
Jenaro Jiménez Gar ia , de la M 
Comandancia , son los de Jenaro 
J iménez García. 
Burgos, 7 de noviembre de 19j8. 
III A ñ o T r i u n f a l — E l Ministro de 
Defensa N a c i o n a l P. D. . El Ge-
nerr.l Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanil les 
Cumpl ida la edad reglamentaria 
el día 25 de agosto último, pasa 
a la si tuación de retirado el Au-
xiliar Adminis t ra t ivo del Cuerpo 
Auxi l iar Subal terno del Ejército 
D . Luis Espinosa Mendive. en cuya 
situación d is f ru tará , con c a r a c t e r 
provisional, el haber pasivo men-
sual de 637,50 pesetas, que le 
r responden por contar más de 
años de servicios efectivos y 
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liarse comprendido en el Titulo 1, 
Capí tu lo II,. artículo noveno, tari-
fa primera, del E.statuto de Clases 
f.-.-.iyas del Estado. 
Dicha cant idad deberá serle abo-
nada a part ir del primero de sep-
t iembre siguiente por la Deleg.i-
ción de Hacienda de Guipúzcoa, 
por fijar su residencia en San Se-
bast ián. 
Burgos, 7 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l .—El Ministro d*; 
Defensa Nacional . P. D., El Ge-
nert'l Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanil les. 
Señalamiento de haber pasivo 
Pasado a la situación de retirado, 
por O r d e n circular de 12 de ma-
yo últ imo (B. O . n ú m . 569), el 
Coronel de Infanter ía don José 
Voyer Méndez , d is f ru tará en dicha 
situación, y con carácter provisio-
nal, el haber pasivo mensual de 
825 p&setas, más ot ras 100 como 
pensionista de Placr. de la O r d e n 
Militar de San Mermenegildo, por 
hallarse comprendido en los ar-
tículos 19, pár ra fo primero, 55, 
pá r ra fo segundo, del Título I y 
articulo 94 del Título 111 del E.s-
tatuto de Clases Pasivas del Es-
tado de 22 de oc tub re .de 1926 y 
contar más de 35 años de servicios 
efectivos y menos de dos en su em-
pleo de Coronel . 
A m b a s cant idades deberán serle 
satisfechas a part i r de 1.5 de junio 
pasado por la Delegación de Ela-
cienda de .Falencia, capital donde 
fija su residencia. 
Burgos, 7 de noviembre de 1938. 
III A ñ o Tr iunfa l .—El Minis t ro de 
•Defensa Nacional . P. D. , E_l Ge-
nerr-l Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanil les. 
Pasado a la situación de retira-
do por O r d e n de 12 de mayo últi-
mo (B. O. núm. 569), el Capi tán 
de Infanter ía don Francisco Pérez 
Pérez, por aplicación del Decreto 
iiúmero 100 del año 1936 (B. O. 
número 57), d i s f ru ta rá en la ex-
presada situación y con carácter 
provisional, el haber pasivo men-
sual de 450 pesetas, que le corres-
ponden por contar con más de 32 
años de servicios con abonos y 
serle de aplicación los Títulos I y 
,yi del Esta tu to de Clases Pasivas 
Estado de 22 de octubre de 
1926 (C. L. núm. 572): 
cantidad deberá serle sa-
timo por la Delegación de Hacien-
da de Las Pahnas (Canar ias ) , en 
cuya capital fija su residencia. 
Burgos, 7 de noviembre de 193.S. 
III Año Triunfal .—El Ministro de 
Defensa Nacional, P. D., El Ge-
neral Subsecretario del Ejercito, 
Luis \ ' a ldés Cavanilles. 
Situaciones 
Pasa a situación de reemplazo 
por enfermo con efectos adminis-
trativos a part ir del dia 11 de sep-
tiembre último, con residencia en 
Málaga, el Alférez provisional de 
Infantería del G r u p o de Fuerzas 
Regulares Indígenas de Ceuta, nú-
mero 3 don Manuel García Álar-
tín, por hallarse comprendido en 
las instrucciones aprobadas por 
Real Orden Circular de 5 de ju-
nio de 1905 (C. L. n ú m 101). 
Burgos, 7 de noviembre de 1933. 
III Año Triunfal ;—El Ministro de 
Defensa Nacional . P. D „ El Ge-
nerr-l Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanilles. 
A propuesta del Corpnel Sub-
inspector de las Fuerzas Jalifia-
nas, pasan a la situación "Al Ser-
vicio del Protectorado" el Teniente 
provisional de Infanter ía don Bal-
bino Méndez Díaz, por haber sido 
destinado de plantilla a la Mehal-la 
Jalifiana de Larache, nún,i 3. pro-
cedente del Regimiento de Infan-
tería Argel , núm. 27; el Teniente 
provisional de Infanter ía don An-
gel Truji l lo de la Miyar, por haber 
sido destinado a la Mehal-la Jali-
fiana de T.arache, núm. 3, proce-
dente de la Séptima Región Mili-
tar y agregado a acuella; el Alfé-
rez provisional de Infanter ía don 
Enrique Dacal Navas , por haber 
.sido destinado a la Mehal-la Jali-
fiana de Meliila, núm. 2, proce-
dente del Regimiento de Infantería 
Argel núm. 27; y los Sargentos 
provisionales de Infanter ía don 
Isaac García Ubiccs y don Pablo 
Fernández Cedenn, por haber pa-
sado a la Mehal-la Jalifiana de Go-
mara, núm. 4, procedentes del Ba-
tallón de Cazadores Serrallo nú-
mero 8 y Batallón de Cazadores 
San Fernando núm. 1, respectiva-
mente, causando efectos adminis-
t iat ivos todos ellos a partir de la 
revista de comisario de primero del 
actual. 
Y en vir tud también de propues-
ta del mismo Coronel Subinspec-«.TUIIIUAU UCUCID SENE sa- la uei i s o V^uronci OUUUISHCL-
estecha a partir de LS da iapio^úlilíoi:. dejas KÍsridas EuCKñi J4i:. 
fianas, cesa en la situación /M 
Servicio del Protectorado", por 
causar baja en la Mehal la Jali-
fiana de Tetuán, núm. l, el Tenien-
te provisional de Infantería don 
Manuel Granados Vélez, el cual 
quedará a disposición del Excelen-
tísimo Sr. Jefe del Ejército del 
Norte , causando efectos adminis-
trativos por fin de octubre último. 
Burgos, 7 de noviembre de 193S. 
III A ñ o Triunfal .—El Ministro d» 
Defensa Nacional . P. D., El Ge-
nerr.l Subsecretario del Ejército, 
Luis Valdés Cavanilles. 
Subsecretaría de Marina 
Separación del servicio 
Visto el expediente instruid-i 
en "esclare,cimiento de los antece-
dentes político-sociales y conducía 
observada en relación con el. Mo-
vimiento Nacional por el marinero 
guardapesca de segunda, Manuel 
Gutiérrez Alvarez y mccánic>i 
guardapesca de segunda Juan Mu-
ñoz Revuelta, de acuerdo con lo 
propuesto por el Comandante Ge • 
nerr.l del Departamento de Ferrol 
y de conformidad con lo preveni 
do en el articulo primero del De-
creto-Ley de 5 de diciembre de 
1936 (B. O. núm. 51), se dispone 
la separación definitiva del servi-
cio de los mencionados funciona-
rios, que deberán causar baja e'i 
la escala respectiva. 
Burgos, 3 de noviembre de 1938. 
III Año Triunfal.—El Subsecreta-
rio de Marinr., Rafael Estrada. 
Jefatura de Movilización, 
Instrucción y Recuperación 
INSTRUCCION 
» 
Autor izado por S. E. el Genera-
lí.símo de los Ejércitos Nacionales, 
se convoca un curso de formación 
de Sargentos provisionales de In-
fantería, con arreglo a las siguien-
tes bases; 
Primera.—El curso tendrá lugar 
en Fuentecaliente v dará comienzo 
el día 15 de diciembre próximo. 
Segunda—1.a duración del curso 
será de cuarenta dias lectivos. 
Tercera.—Asistirán a este curso 
los cabos, estén o no habilitados 
r « A Sarscaíñá , y 
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íftnio los individuos pertenecientes 
a la Milicia Nacional , que pronon-
gan sus Jefes naturales , con la li-
mitación de que el máximo de ellos 
por cada Batallón o U n i d a d simi-
lar no podrá exceder de uno por 
cada Compañia , Escuadrón o Ba-
tcvia, haciendo la propuesta por 
orden de merecimientos, a fin de 
que si el número de los propuestos 
excede de los 500 que se convocan 
pueda hacerse la selección por los 
que f iguren en cabeza. 
1 Cuarta. — Las condiciones de 
edad que han de llenar los soli-
ci tantes serán los 18 años cumph-
|fdos hasta la que corresponda a los 
¿el reemplazo más ant iguo que se 
'encuentre en filas, 
i Quinta.—A] objeto de dar cabi-
da en el curso no sólo a los que 
rengan una preparación cultural su-
ficiente, sino a todo.s aquellos aue, 
poseyéndola en grado menor , ha-
yan demost rado duran te la actual 
campaña, como aouéllos, un exce-
lente y sano espíritu, perfecta dis-
ciplina, acendrado amor a la Cau-
sn Nacional valor en el combate 
y otras cualidades meri torias y dig-
nas de ser tenidas en cuenta. Las 
plazas a cubrir serán distr ibuidas 
en tres grupos : A, B y C. com-
prensivos de las otras tre.s clases 
de solicitantes que se establecen. 
' G r u p o A. : A este grupo 'se le 
asignará el treinta por ciento de 
las plazas a cubrir, y en él serán 
incluidos los individuos que hayan 
permanecido por lo menos dos me-
ses en las Lenidades y Milicias del 
f rente y posean la preparación cul-
1iu-al siguiente: 
i a ) Conocimientos gramaticales, 
c.cpecialmente a lo que a ortografía 
y análisis se refiere. 
. b) Conocimientos de aritméti-
ca, que comprendan hasta el sis-
tema métrico decimal, razones y 
proporciones y regla de tres sim-
ple. 
, c) Geometr ía en la extensión 
suficiente para l lesar a conocer 
rectas y planos, polígonos, circun-
ferencias, círculos, superficies y 
voh'imenes. 
d ) N o c i o n e s elementales de 
,Geograf ía en general y de His-
toria. 
i G r u p o B.: A este grupo corres-
ponderá el treinta por ciento de 
as plazas señaladas, y a él perte-
necerán los individuos que no po-
sean completo el Cuadro de cono-
Icimientos del gruño anterior v oue 
h a y a n nermanecido en las lenida-
des y Milicias del f rente por lo 
menos tres meses. 
G r u p o C.: El cuarenta por cien-
to restante de las plazas será asig-
nado a los que const i tuyen este 
grupo que serán r.iuéllos que, no 
poseyendo más cultura aue la ele-
mental y obligatoria de las Escue-
las Nacionales, acaso un tanto ol-
vidada por el t iempo t ranscurr ido 
desde su aprendizaje y por las ne-
cesidades de la vida, hayan perma-
necido en el f ren te por lo menos 
cuatro meses y sean acreedores, en 
concepto de los Jefes naturales-, a 
tomar par te en el curso. 
Sexta.—La selección por el gra-
do dé cultura a que se refieren los 
grupos A y B de la bsse anterior 
se realizará por los J e f e s del 
Cuerpo . 
Séptima. — D e acuerdo con la 
ba.se tercera, se seleccionarán los 
500 a lumnos de entre todos los que 
se presenten del Ejército del Cen-
tro. 
Tendrán preferencia, siempre 
que llenen las condiciones mínimas 
precedentemente señaladas, los as-
pirantes que sean: 
a) H i jos y he rmanos de mili-
tar muer to en campaña o a conse-
cuencia de her idas de guerra . 
b) Hi jos de condecorado,s con 
la Cruz Laureada de San Fernan-
do o con la Medal la Militar. 
c) Los hijos de muti lados de 
güerra. 
Los extremos precedentemente 
señalados los acreditarán los aspi-
rantes por copia autor izada de las 
disposiciones del B O L E T I N OFI-
C I A L D E L E S T A D O o por cer-
tificado expedido por las Autor i -
dades Militares, Jefe.? de Cuerpo, 
U n i d a d o Depar t amen to en que 
conste sí cumplen las condiciones 
mencionadas . 
Octava —Los aspirantes a este 
curso deberán encontrarse en la 
citada Escuela el 10 de diciembre 
próximo para la- selección de los 
mismos, provistos de su vestuario 
y equipo, sin arn-iamento v soco-
rridos hasta fin del repetido mes 
de dicjembre. 
Novena.—La incorporación al 
curso de -los aspirantes admit idos 
es obligatoria y con carácter de ur-
gencia. 
Burgos 7 de noviemhre de 1958. 
III Ar,n Triunf,-».!.-El Genera l de 
División Luis Orgaz . 
A D A A J N I S T R A C I O N 
C E N T R A L 
MINISTERIO DEL INTERIOR 
Servicio Nacional de Administra-
ción Local 
Las aldeas de Z a h a r a de los 
A t u n e s y Barbate, han sido auto-
rizadas por el Ayun tamien to d : 
Vejer de la Frontera (Cád iz ) , al 
aue pertenecían, par?i segregarsc 
del mismo y constituir un Munici-
pio independiente que se denomi-
nará "Barbate" , habiéndose cum-
plido todos los requisitos legales 
en este expediente, por lo que ha 
sido aprobado con esta fecha por 
este Ministerio, ordenándose su 
inserción en el B O L E T I N OFI-
C I A L D E L E S T A D O , a los efec-
tos prevenidos en el artículo 14 de 
la Ley M u n i c i p a l 
Burgos, 4 de novienibre de 193S 
III A ñ o T r i u n f a l — E l Subsecreta-
rio, José Lorente. 
A n u n e í o f o S í c i a l es 
C O M I T E D E M O N E D A 
E X T R A N J E R A 
Día 9 de noviembre de 1938 
Cambios de compra de monedas 
publicados de acuerdo con las dis-
pos-icio'nes oficiales: 
Divisas procedentes de expor-
taciones 
Francos 23,80 
Libja.'. ... .- 42,45 
Dólares 8,58 
Liras ... 45,Í5 
Prancos suizos 196.3,5 




Píso tíe moneda legal' 2,25 
Coronas chc.-ías 30,— 
Coronas suecas 
Coronas noruegas 2,Ií 
Coronas danesas I'®" 
Divisas res importadas volunta-




Francos suizos 245,40 
^If 
Peso moneda legal ... 
"iníprenta del B. O. del Estado 
BURGOS 
